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sobrepreço na execução do contl.ato.

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

s. DA ABERTURA DA srssÂo, ctessrucRçÀo DAS pRoposrAs E
ronnrur,eçÃo DE LANCES
5.1. A abenura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôn.ico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão reLirar ou substituir a proposta ou os documenros de habilitaçào,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.5. hticiada a etapa competitiva, os licitantes deverào encaminhar iances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente infolmados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regÍas estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.9.O intervalo mínino de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidir'á tanto
em relação aos Iances intern-rediários quanto em relação à pÍoposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, tto iuteryalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para

que o rnesmo adote as providências cabíveis.

5.11- O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO",
errr que os licitantes apresentarão lances pútblicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada autolnaticamente pelo sistetna quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão púbtica.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutOs J ocorueLá sucessj.VAmente Sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intennediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encefl ar-se-á a utomatica m en[e.

5.12.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da sessão púrblica de lances, em prol da consecução do melhor preço

E M ú

Centro Ail'n,inistrativo Porrhlo Maio

Av. Bezeüo de Mene,,es,350 -Centto'Joguoriboto - Ceará - CEP: 63.490'000 ' Telefone 88'3568,4534

Estado do Ceará



Ác
i\l'tl/\)\

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

5.12.5. Definida a melhor proposra, se a diferença em relação à pr-oposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5%o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poder'á admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçào das demais colocações.
5.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subÍtens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de nresmo valor, prevaLecendo aquele que {or
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação clo licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
slstema elelfônico poderá pernranecer-acessível aos licjtantes para a recepção dos lances.

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da conrunicação do fato pelo Pregoeiro aos particípantes, no sÍtio eletrônico
utilizado para divulgação.
5.1.8. Caso o licitante não apresente lances, concolrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, umâ vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte dâ

entidade empresarial. O sislema identiÍicará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das clemais classificadas, para o fim de aplicar-se o

dlsposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006.

5.19.1. Nessas condições, âs propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da meJhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do sr.rbitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente ent valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifjcada desista ou nào

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno pofie que se ellcol]tlem naque]e intervalo de 5%o (cinco por cento), na

ordern de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

5.19.4. No caso de equivalêtrcia dos valores apresentados pelas microempresas e emptesas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

reaiizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que prinreiro poderá apresentar nrelhor

oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)' ou €nÚe

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
pr evisto no art. 60 da Lei n' 14.1 33, de 2021 , nesta ordem:
5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os hcitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à cJassificação;

5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de progranra de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. Empresas estabelecjdas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçào
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. Empresas brasileiras;

5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187 , de 29

de dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de iances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a cortrataÇão, o pregoeiro

poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclassificado em razâo de sua proposta permanecel acima do preço máximo definido pela

Administração.
5.21-2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

denais licitantes.

S.2i.3. O resultado da negociação será dilulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

pÍocesso hcitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, enüe ã p.opost, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, * io. o caso, clos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apreserrtados.

5.Zl.S. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

\'i"ÀÉ^i''/

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encenada a etapa de negociação, o ptegoeiro verificará se o licitante provisodamente

classificado em prlmelro lugar atende às condições de palticipação no certame, conforme

previsto no an. 14 da Lei n. 14.133, àa 2021,, legislação colrelata e no item 2.7 deste Edital,

m

Centro Ailministtotivo Porcino Moio

Av. Bezefto ile Meneres, 350 -CenÍo- Jogudfibaru - Ceará - CEP: 63 490'000 - Telefone 88 ' ss68'4534



,,\'

'=l

Át\
:

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Geral da União, hnps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
caclastro= 1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da
União, https://portaldatransparen cia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de
pessoa jurídira, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que uata o art. 12 da Lei n" 8.429, de 2 de junho de 1992.

6.3. Caso conste r')a Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresàs
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.3.3. Constatada a existêrcia de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitaçào.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.

6.6. Verificadas as condições de panicipação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao obieto e à

compôtibilidade do preço em relação ao máximo estipulado pala conü'atação neste Editâl e em

seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1 . Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.S. Apresetrtar desconformidade com quaisquer outras exigêncjas deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.8. No caso de bens e sewiços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração'

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do pregoeiro, qlle comprove:

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.g.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofefta.
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6.9. Se houver indícios de irrexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a conrar a partir da
solicitação do plegoeiro.

6.10. Caso o custo gJobal estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de custos e Formação de preços elaborada
pela Administr:ação, o licitante classificado em primeiro lugar ser.á convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, corn os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem ntotivo para a desclassifica ção da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado peio sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de coneção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 . Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficÍentes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fir.rs de habilitaçào,
nos rermos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 202L.
7.2. Quando permirida a parricipação de empresas estrangeiras que não funciot'renr no País, as

exigências de habilitação serão atendidas nrediante documentos equivalentes, inicjalmente
apresentados em tradução livre.
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeta que não funcione no País, para
fins de assinatura do coDtrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embajxadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origina) ou

por cópia.

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do

inciso I do art.63 da Lei n" 14.133, de 202L.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sislema, sob pena de inabiliração, a declaraçào

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, plevislas em lei e em outras normas específicas.

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassifi ca çã o, declaração de que suas

propostas econôrricas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

M
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trabalhistas assegurados rla Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na data
de entrega das propostas.

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, onde será enviado por
meio do sistema, em formato digital, no prâzo mÍnimo de 02 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3'do art. 29 da
Instrução Normativa SEGES/ME N' 73, de 30 de Setembro de 2022.
7.8.1. A veriÍicação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (a .64 da Lei n" 14.133, de

202t), para:

7.9.1. Complenrentação de inforn-rações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebiirento das

propostas;

7.10. Na análise dos documentos de habiJitação, o pregoeiro poderá sanar enos ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisào
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, obsewado o prazo disposto no subitem

7.8.

7.12. Somente serão disponibiiizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7.13. Havendo resüição quanto à regularidade fiscal e trabaihista da microempresa, da empresa

de pequeno porte ou da coopelativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados

du ionrro.rção do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) docusrento(s), podendo tal prazo

ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n" 123/2006'

7.14. A não comprovação da regularidade fiscal e traballrista, até o final do prazo estabelecido,

implicará na clecadência do direiro, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a)

pregoeiro(a) convocar os iicitantes remanescentes, por ordem de classificação'

r'

8. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
g.1, Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edita] por irregularidade na_aplicaçào

ao 
"rt. 

ts+ da Lei n" 14.133, de 2021, devenclo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame.

8.2. A resposta à ilTrpr.rgnação ou ao pedido de esc]arecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo ae átO-OA (três) dias úteis, limitado ao Último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por fonna eletrônica,

pelos seguintes meios: conlpras.m2atecnologia.conr.br.
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8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

8.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
8.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgarnento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no an. 165
da Lei n" 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 03 (n:ês) dias ú[eis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgarnento das propostas ou o ato de habilitaçào
ou inabilitação do licitante:

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 15 minutos, a partir da

comunicação do Pregoeiro via chat, sob pena de preclusão;

9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lawatura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso ser'á dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão t ecorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (uês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisào no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recehimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
g.7. O prazo para apresentaÇão de conúarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da diwlgaçào da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato oll da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso 'invalida tão somente os atos insuscetíveis de apfoveitamento.

9.10. Os autos rlo processo permanecerão com üsta franqueada aos interessados no sítio

eletrônico complas.m2atecnologia.com.br.

10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. O adjudicarário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocaçãõ, para assinar o Termo de Contrato oU aceitar instrltt]lento equivalente, conforme o

caso (Nàta' ie Ernpenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.1.1. O conrraro poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na

plataforma eletrônica.

10.1.2. O prazo previsto para assinaura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrument; equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçào

justificada do adjuclicatário e aceita pela Administração.

E
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11. DAS TUNNEçOTS ANMINISTRATIVAS E SANÇOES
1 l.1. Comete infração adnrinis(rativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enüegar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justificado, t.tão urantiver a

proposta em especial quando:

L1..1.2.7. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalltamento da proposta quando exigível;

11.L.2.3, Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competidva; ou

11.L.2.4. Apr:esentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de regisro de preço, ou a

aceita[ ou retirar o instrumento equivalente no plazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigÍda para o certame ou prestar

declaraçào falsa durante a licitação

11.1.5. Fraudar a licitação

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no alt' 5" da Lei n" 12'846, de 2013'

11.2. Com fulcro na Lei n. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

respor.rsabilidades civil e crjm jnal:

1 1.2.1 . Advertência;

'r'

Cenlro AilminisÚatívo Porcino Moio
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10.2. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.

10.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores
para ider.rtificar possívei suspensão tempor'ária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder PúblÍco, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

10,4. Na hipótese de irregularidade do registro r1o Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
.10.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação clas condições de habilitaçào
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

10.6. Na hipótese de o vencedoL da confatação se recusar a assinar o contrato, a Administraçào,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor,

poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e evennlais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
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11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
11.3.3. As circunstârrcjas agravantes ou atenuantes.

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15olo do valor
do contraÍo licitàdo.
11.4.2. Para as infrações previstas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, a multa será de 15% a 307o do valor
do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão sel aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das ir-rfrações administrativas relacionadas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsáve1 de licitar e contr"atar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgào

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos ilens 1,1.1.4 a 11,.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3 que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçào

obsewará o prazo previsto no §5" do art. 156 da Lei n'14.133, de 2027.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido peia Administração,

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrlgação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do ó:-gão ou

entidade promotora da licitação.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedirnento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conüat demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais

sewidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário paÍa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar deÍesa escrita e especificar as Provas que pretenda produzir.

11..11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licÍtar e contratar, contado da data da intimação, o qual

Centro Ailministrotivo Por.hlo Moia

Av. Bezens .le M.nezes, 350 -Centro' Jaguoibaro ' Ceoró - cEP: 63.490'000 ' Teleíone 88 ' 3568'4534

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o t'ecurso com sua motivação à autoridade super.ior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de leconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidldo no prazo márimo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu receblmento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisào
recorrida até que sobrevenha decisào final da autoridade conrpetente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclul, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocomendo qualquer fato superueniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dla útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, uo aviso e durante a sessão pública obseruarão o

horálio de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão senrpre interpretadas em favor da ampliaçào

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o jnteresse da Adn-rinistração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçào.

12.6. Os licitantes assumem todos oS custos de preparação e apresentação de Suas propostas e a

Administação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepenclentemente da

condr-rção ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir.se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

12.9. Em caso de dÍvergência entle disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, preva)ecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íDtegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.corr'br'

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeltos, os segllintes anexos:

E IMTIBE ttt

Centro Ailmitústtollvo Potcít1o Moio
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ANEXO i - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
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ANExo r - TERMo nr nrrBRÊNcre
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O5O2OOO3/25

1. ESPECTETcAçÃo oo oBJETo
r.r. aqutsrçÃo DE MATERmT nroÁrrco E TECNrco( Kir DE EDUCAÇÃo
iNCLUSIVA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE
MUNICTPAL DE ENSINO, GARANTINDO QUE TODOS TENHAM ACESSO A UM
ENSiNO DE QUALIDADE E ADAPTADO AS SUAS NECESSIDADES, JUNTO A
SECRETARIA MUNlctpAL or roucRçÀo DE JAGLARtgnnR ceRRÁ.. corforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição de material didático e técnico, especificamente os kits de educação inclusiva, é

essencial para atender às necessidades dos alunos da rede municipal de ensino de Jaguaribala,

Ceará. Esta iniciativa visa garantir que todos os alunos, independentemente de suas necessidades

individuais, tenham acesso a um ensino de qualidade e adaptado, promovendo a inclusão e o

desenvolvimento educacional equitativo. Tais materiais são fundamentais para criar um

ambiente de aprendizagem que respeite as drferenças e potencialize as habilidades de cada

estudante, contibuindo para uma educação mais justa e igualitária.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O obj eto desta conlratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como cotl']uns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Prelirninar'

2.2.3. O contrato terá sua vigêlcia estabelecida no terrno de contrato.

3. DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS DOS ITENS

3.1. Os quantitativos dos itens assim como as especificações seguem abaixo:

\

rrEM DEscRrÇÃo

1 K,T DE ÉDUCAÇÃO INCLUS,VA

V. IJNIT

7.500,00

v.ToTÂL

90.000,00

QTD

12,O

UND

Kit

Kit Éducaçáo tnclusiva, (omposto por: ivanuat didático imíie os sons, (onfeccionado êm tecido Tactel bora borô 100% poliéster,

ààÁ-rrrrriÃãçao, tunio em uagum, pru"n.niao au espuma densidade 23, rnedindo 27x2'l crr], ca-r, cãpa e mais 4 folhas,

â(omoànhà I oainet educal !o i..,re o. sons. cornpostó oo. I peças conte_oo I6 -r"gens 'eprF'ertando {vento oãto- gdlo

;;;':";;;;" ."!i"ià ããià .o1i;"-i".,ú. iocnorio carninháo v oráo. edro' reào' esprrro e bebé chorando) medrndo 24x?4Íl
iÃ, iolteccio.aOo en Le.rdo ó(tel oo.a bo-a t0Oq" potres.e,. co'n gubl'-racào. fLndo êal bagun_ pree'r(h Ôo de espur'a

alritúiaÀ j:. Embalagem em TNT com z,p"i. úanuat didar,co caixa de arreÍnesso conÍeccionado-erÍl te'ido Tactel borâ b-,ora'

iõàí" Àárie.ür,.o*,úlimaçâo, fundo eÁ'úguÀ, pieenchido de espuma densidade 23, medindo 27x27 crn, com capa e mâis 4

Àrr1ár,"ãiãi"ii,*ij i;sã àa,iiii"" a, ."ii-ãà urià-"r.0, .on]porto por 4 peças medrndo 2ox20x4 cm e 2 peças medindo

60x20x4 cm feitas em bagum, .on,, pr""n.r,i,,ànio ã-.tpu.u densidàde z: e vetcro costurado pàra fixação e montag-em dà§

nê,À< Nrnerosdê04 9emlona.o," -pi"..áo à,áito 
"''r.oocÍÍoag-Ícoflvel('opa'aÉ\aÇao'rned'rdoqx6cÊr 

2oddo§

:;;t'..;;;;;; L;,;; ,".i.i rr"," oo,a. I o0'2" io. esre' .or subl 11dcáo preench'do de esourrô de,ls'odde 2J 'ÍLedi'do
iôitOrtO iÀ. " O U"r"s coloridas confeccio;aOái eni pelúcia vetboa, preenchidas com fibra, medindo 7.êntírnetros. Embàlãgem

rtg ME E
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em TNÍ com zÍper. Mânuêl didático cincô sentidos coníeccionado em terido Tactel bora borâ, 100% poliéster, com subtimaçào,
fundo em bâgum, preênchido de espuma densdôde 23, medindo 27x27 cm, com capa ê mais 4 íolhãs, acompanha I painet
educativo dos cinco 5entidos (v sáo, olíato, paladar, aud ção ê tato), confeccionado em tecido Íactel bora bora, 1OO% poliéster,
.om sublimaçáo, fundo em bagum, preenchido de espuma densidade 23, medindo 95x95.m, com velcro parê fixação dàs peças,
15 peças confeccionadas em te(ido Íactel bora bora, 100% poliéster, com sublimação, fundo em bagum, preenchido de espurna
densidade 23 com velcro para fixaçào medindo 12x12 cm. Embalagem em TNT com zÍper. lvanual didático memória das cores
confeccionado em tecido Tactel bora bora, 100o/o poliéster, com sirblimaçáo, fundo em bôgLtm, preenchido de espuma densidâde
23, medindo 27x27 cr.,, com càpa e mâis 4 folhâs, aconrpanha jogo ed!câtlvo dê taltaruga rnemór a dãs cores, cornposto por 1
tôltaruqa com bolso para acondicionar as 10 tartaruguinhas, confeccionadas em weiboâ preenchida com fibrô sintética e olhos
em pvc, mêdindo 75x70 cm. t0 tartar!gas confe(cionadas êm tecido Íêctel borc bora, ll1o/d poliéster, aom sublimação, fundo
em bagum, preenchido de fibra sintética, medindo 18x15 cm. Êmbãlâgen1 em TNT corÍ zÍper. Mãnuôl didálico quebra-cabeça da
natureza confeccionado em tecido Tactel bora bora, 100% poliéster, com sublimôçào, fundo êm bagum, preenchido de espuma
densidade 23, rnedindo 27x27 cm, com câpô ê môis 4 folhas, ôcompanhô jogo educatrvo q(rebra-cabeça da nalureza, composto
por 4 cubos, confeccionados em tecido Têctel bora bora 1000/0 poliéster com sublmaÇâo, preench do de espuma dênsidade 23,
medindo 20x20x20 cm, 1 dado confeccionado em tecido Tactel bora bora, 100% poliéster, píeenchido de espuma densidade 23,
mêdindô 10x10x10 cm. Embaiagem enr TNT com zfper 

^4anual 
didático pãlco grande circo confecclonado em tecido Tâclel bora

borà. 100% poliéster, com sublimaqão, fuhdo em bàgum, preenchjdo de espuma densldade 23, medindo 21x27 crn, corn cãpa e
mais 4 folhas, acompanha l palco educativo de fantoches ?o qrande circo?, confeccionado em tecido Tartel bora bora, 100%
poliéster, com subllmação, fundo em Bagum e cortina em welboa, medindo 90x210 cm. Embalagenr êm bagum com zíper.
i4anual didálico cantiga dos anirnais confeccionado em tecido Tactel bora borâ, 100% poliéster, com subllmação. fundo em
bagum, preenchido de espuma densidade 23, medlndo 27x27 cm, com capa e mais 4 folhas, acompanha I Íantoches educatrvos
dos anrmais (abelha, carangue]o, coelho, galo, sêpo, jâcâré, boi, ârânhâ ê pâto), confecclonâdos em welboa, espumê, boaâ em
plástico PET, feltro, olhos em PVC rigido, fibrô, tecido e preenchido em fibra sintética, medindo 45x35 cm aproximadamehte, I
livro de cant gas corn 6 páginas, coníecclonãdo -"m tecido Tactel bora bora, 100% poliéster, com sublimaçáo, fundo em Bag!m,
preenchido de espuma densidade 23, medindo 29x29 cm. Embàlagem em TNT corn zíper. lvahual didáti.o trilhâ do trânsito
confeccionôdo em tecido Tactel bora borà, 100% poliéster, com sublimaçáo, Íundo em bâgum, preenchido de êspumâ densidade
23, medjndo 27x27 cm, com cêpa e mais 4 folhãs, acompanha l tapete trilha educôtiva de trànsito, confeccionado em tecldo
Tãctel borà bora, 100% poliéster. com s!blimação, fundo em Bag!m, medindo 120xl60 cm, 8 carros confeccionados em te.ido
Tactel bora bora, 100ô/ô polléster,.om sublimação, Í!ndo em Bagum, preenchidos de espuma densidade 23, medindo 16x8 cm e
1 dado coníeccionado êm tec do Tactel bora bora, 100% poliéster, com sublimaçáo, flrndo ern Bagum, preenchido de espuma
densidade 23, mediôdo l.0x1Ox10 cm. Embalagem em TNT com zíper. Manual didático branca de neve confe.cionêdo em tecldo
Tactel bora bora 100% poliésler, com sublirnação, fundo em bagum, preench do de espuma densidade 23, medindo 27x27 cm,
com capa e rnais 4 folhas, êcornpãnha 1 fantasia educativâ dà Branca de neve. tamanho adullo, coníeccionado em tecido
Oxford, malha, cetim, filó, espuma e paetê. Embalagem em TNT com ziper. I\.lanual didáti.o máscaras dos animàis confe..ionàdo
em tecdo TacteJ bora bora, 100% poliéster, com sublimação fundo em bagum preenchido de espuma densidade 23, medindo
Zjxzj cfi, com capa e mâis 4 Íolhas, acompânhâ 1O máscaras educativâs dos àn1mas lgalo, joaninha, vôcã, girafa, lucano,
porco, gato, coelho, càchorro, onça e elefante), confeccionadas em ítlalha, tecido welboà, feltro, elástico. fibra sintétrca,
preenchidas com espur.a dêhsdade 23, tamanho aproximêdo 40x38 cm Ernbalagern ernTNTcom zíper. Íúanual didállco àcertê
o âlvo confeccionado em tecido Tactel bora bora, 100% poliéster, com sublimação, fundo em bagum, preenchldo de espLrma

densidadê 23, medindo 27x27 cm, com capa e mais 4 fôlhas, acompanha 1pâinel edLraativo acerte o a,vo, confeccionado em
bagum frente e verso, medindo 115x105 cm, alvo de vel.ro na côr branco ê preto, rnedihdo 88x88 crn, ihós no palnel pãra

fixãcão e velcro na pãrte tràseira para fixaçào do pêinel, 6 arremessos redondos de velcÍo, medindo 10x10.m. Embalagêm em
ÍNT com zíper.

Valor total estimado de R$ 90.000,00 (noventa rnil reais)

4. DA MoDALIDADE DE t-IcIraçÃo r oo cnÍtÉnlo DE JULGAMENTo

4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modaliclade de licitação denominada
pngCÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em

especial as disposlções da Lei íederal N'14.133, de 01 de abril de 202i, Decreto Mur.ricipa'l n"

65112024, obsewados os rermos da Lei complenlentar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e

outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o crjtério de Menor PIeço por ltem,

obsewando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos'

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de

Requisição fonralizada pelo Contratante, em qualltitativo especificado pelo Contratante e

deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. CaSo não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razàes

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo

seja analisado pela contratante, ressaivadas situaÇões de caso fonuito e força maior'
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5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável peio

acompanhamento e fiscalização do contrâto, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especifjcações cor'rstantes neste Termo de Referência e r1a proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens selão recebidos deÍinilivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificaçào da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante temo circunstanciado.

5.5.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contrarua is.

5.6. O recebimento provisório ou definltivo do objeto não excluj a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato

6. DO MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulaS

avençadas e aS normas da Lei no I4.133, de 2021, e cada parte responclerá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n" t4.1,33' de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, orclem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante sinrples apostila (§S'do art. 115 da Lei n" 14.133, de 2021)'

6.3. As comunicações enüe o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escriÍo

Sempre que o ato exigir tai fornralidade, adnritindo-se, excepcionalmente, o uso de melsagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá corlvocar representante do contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

convocará o representante do coDllatado para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execúção do objeto, do plano complementar de execução do

.onou,uáo, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis'

dentre outros.

5.6. A execução do conrrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con$ato,

ou pelos respecrivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14'133, de 2021)'

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condlções estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melholes resultados para a

Administração.
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6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeltos obsewados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emltirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de rnedidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato

(inciso V do art. 22 do Decreto n' 11.246, de 2022).

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, conr vislas à renôvação tempestiva ou à prorrogaçào

contratual.

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilalnento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuaís, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

6.9. O gestor do contrato coordettará a atualização do processo de acompanhanl ento e

fiscalização do contlato contendo todos os registros fotmais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com üstas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilifação da

Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.g.2. O gestor do contrato acompanhará os registlos realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do conftato e as medidas adotadas, inÍormando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarert a sua competência'

6.9.3. O gestor do coutrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

a{eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constal do cadastro de atesto de

curnp mento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

FI'E
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tlata o aÍ. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou peio agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conÍratual.

6.11. O gestor do contrâto deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contr'ãto, para efeito de posterior veriÍicação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistênc'ias na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a aná1ise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profission a I pela perfeita execução do

contrato.

7.5. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, cofferá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiiidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o llmite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.1.33, de 2021.

7.6. par.a fins cle iiquidação, quando cabívei, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado exPtessa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O p::azo de validade;

b) A data da etnissão;

c) Os dados do contrato e do órgão colltratante;

d) O período respectivo de execução do conúato;
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e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào

da situação, sem ônus ao contratante;

7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabaihista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no an.

68 da Lei n' 14.133, de 2021.

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponívet no Portal Nacional de Contrâtações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a pa icipaÇão em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

irnpeditivas indiretas.

7.10. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Conuatações PÚblicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) clias

úteis, regulatize sua situação ou, uo mesmo prazo, aplesente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada implocedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contlatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.12. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas uecessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contlatado a

ampla defesa.

7.13. Havendo a efetiva execuçãO do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do conlÍato, caso o contÍatado não regularize sua situaÇão junto ao o

cadasÚo de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).
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7.1,4. Em atendimento ao inciso VI do arr.92 da Lei Federal nn 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagamento será eferuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetadamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo,

mediante aplicação do indice Nacional de Preços ao Consunridor Anrplo (IPCA) de correção

monetária.

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.17. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.1 B. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quarLdo da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.19. O contiatado regularmente optante pelo Sirrples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.20. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável pala a obtenção do bem ou para a preslaçào

do serviço, conforme determina o § 1" do art. '145 da lei Federal n' 74.133121 .

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1. O prazo de vigência desta contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício, contados

da data de sua assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n' 1,4.1,3312021'

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçào de procedimento de licitação, na

ntodaliclade pregão, sob a fornta eletrôtrica, com adoção do critéIio de julganrento pelo Menor

Preço por hem.

9.2. Para fins de lrabilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica
g.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o terÍitório nacional;

\
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9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respecúva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Cetificado da Condição de Microempleendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçào do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registlo Públjco de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeila: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a fiJ1al, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREVME n" 77, de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscriçào do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

iocal de sua sede, acompaúada de documenlo comprobatório de seus admjnistradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agêr]cia da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Regrstro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectjva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.4.1. Prova de inscrição tro Cadasto Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/N4unicipal,Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fotnecedor, peltinente ao seu lamo de atividade e compatível com o obieto

contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacior-ral, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adrninistrados, inclusive aqueles relativos à

seguridade Social, nos termos da Portaria coniunta n' 1.75L, de 02 de outubro de 20L4, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistêncja de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efejto de negativa, tlos temos do Título VII-
A da Coniolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de

1943;

9.4.6. prova de regularidacle com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à ativiclade em cujo exercício contrata ou concorle;

g.4.7. Caso o fornecetlor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar ta1 condição mediante a apresentação de
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declar-ação da Fazenda respectiva do seu domjcílio ou sede, ou ou[ra equivalente, na forrna da
lei.

9.4.8. o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento difer:enciado previstos na LeÍ complementar n'123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (a1ínea "c" do inciso Il do art. 5" da IN Seges,ME n. 116,
de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.3. Baianço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonsrrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) = (Passivo Circulante +Passivo não
Circu'lante); e

III - Liquidez Co ente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liqulclez Geral (LG), Solvêncla Geral (SG) e Liquidez Comente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital rnínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigêr.rcias da habilitação e poderão subsütuir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (§1" do art. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes

contábeis limitar-se-ão ao úlrimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituídâ há

menos de 02 (dois) anos (§6" do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão

competente conforme regimento de tributação do licitarte e assinado por contador ou por outro
profissionai equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
TNDIVIDUAL - ME].

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por Pessoas
jur:ídicas de direito público ou privado.

lE@
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9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no senticlo
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da ntatriz ou da
filial do fornecedor.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0802.12.361.0013.2.050 - Coordenacao e

Manutencao da Rede de Ensi no Fundamental - FUNDEB 30%, no(s) elemento(s) de despesa(s):

33903051 - Material de Consumo;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante

apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências 

'legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que setá regido pela Lei n'14.133, de 01 de

abrii de 2021, Decreto Municipal n' 651/2024, ao que determina a Lei Complemeutar
n"123/2006 e Lei Complementar n"14712014 e suas alteraçôes constando todas as condições

necessárias e suficientes, ficando ploibido por este termo exigir c1áusulas ou condições que

comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou

destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância

impertinente ou irrelevante para sua especificaçào.

11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

C€ntro Admirisfotivo Porcino Moio
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O5O2OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A -. E A
EMPRESA --

O(A) --, com sede no(a) Av. Bezerra de lVenezes, 350, CENTRO, Jaguaribara / CE,
inscrito(a) no CNPJ/ÍVIF sob o -, nesre ato representado(a) pelo(a) Sr(a)JOÃo pnUto
FERNANDES LEITE, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa --, inscrito(a)
no - sediado(a) no(a) -, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) .-, portador(a) do CPF n'-, tendo êm vista o que consta no Processo Administrativo no

05020003/25 e em observância às disposiÇões da Lei no 14.133, de 202I e na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico no --, mediatlte as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo
1.1. O objero do presenre insrrumenro é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DIDÁTICO E TÉCNICO( KIT
DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DoS ALUNOS DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO, GARANTINDO QUE TODOS TENHAM ACESSO A UM ENSINO DE
QUALIDADE E ADAPTADO AS SUAS NECESSIDADES, JUNTO A SECRETARIA MUNTCIPAL
DE EDUCAÇÃO DE JAGUARIBARA CEARÁ., conforme especificações técnicas e nas condições
csLabelecidas no Ter mo de Rcferência.

1,2. Objeto da contratação:

1.3. São inskumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
'1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposra do CONTRATADO; e
'1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÀO
2.1. O prazo de vigência da contrataçào é , contados da data de assinatura do contrato, na forma do art.

105 da Lei n'14,133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de lemto aditivo,
quando o objeto nâo for concluído no períoclo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do CONTRATADO, prevjstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. Os termos enr reiação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e lecebinento do objeto constan no Termo de Referência,

anexo ao edital.

IE IE'ME

Centro Ailmilisttotivo Pot ch)o Maio
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crÁusute eUARTA - DA suBCoNTRAraçÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conrrarual.

crÁusure eUINTA - Do vALoR
5.1. O valor tolal dâ contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciár'ios,
fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administlação, frete, seguro e outr"os necessários ao cumprinento
inregral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de fonna que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantjtativos efetivamerte fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagan'rento ao contratado e demais condições a eie referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.2. Após o interregno cle 1 (um) ano, e independentemente de pediclo do CONTRATADO, os preços

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRÂTANTE, mediante aplicaçào do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampio (IPCA), exciusivanrente para as obt'igações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intefiegno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajusre.

7.4. No caso de atraso ou não dir-ulgação do(s) índJce (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença

correspondente tão logo seja(n) divulgado(s) o(s) índice(s) delinitivo(s).

7.5. Nas afedções finais, o(s) fudice(s) utilizaclo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7,6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajusramento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

for.nta não possa(m) mais ser utilizario(s), será(ão) adotado(s), e::r substituição, o(s) que vier(em) a ser

derermirrado(s) pela legislaçào entào em r igor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamerto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.g. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíblio econômico-finatlceiro

inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, r"espeitada, em qualquer caso, a rePartição objetiva de

risco estabelecida no coutrato.

E D

Centro Admi,tisi'dtito Potcitlo Moio
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CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumpritnento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contralo e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objelo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.1.3. Notificar o GONTRATADO, por escrlro, sobre vícios, defeiros ou lncorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pa[e, às suas
expensas;

8.1,4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conúato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pefiine à parcela incontroversa da
execuçào do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvórsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme ô a . 143 da Lei n" 74.133, de 2021;
8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTR ATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, nu
ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Conúato;
8.1.8. Cienüficar o órgào de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitarnente emirir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Termo cle Contrato, ressalvados os requedmentos mãnifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum intel'esse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a insn'ução do requerinrento, a contar da data do protocolo, a Adn.rinistração terá o
prazo de 10 (dez) djas, admitida a pronogação motivadâ por iguãl período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de rees[abeleci]nento do equilíbrio ecotrômico-financeilo feitos pelo
contratado no prazo máxinro de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emiterltes das garantias quanto ao início de processo adninistrativo para apuração de

descumpfl mento de cláusulas conü atuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
lerceiros, ainda que vinculados à execução do colrtrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAS 0BRIGAÇÕES DO CONIRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os Iiscos e as despesas decorenles da boa e perfeita execuçâo do

olljeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dlspostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a27,do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da

entregal os rnotivos que impossibilitem o cumpúmento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às deter[rinações regulares emitidas pelo fisca] do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados (inciso Ii ào art- 137 da Lei tro 14.133, de

202t);
9.1.4. Reparâr, corrigir, removel, recorstruir ou substituil', às suas expensas, no total ou em parte, ro
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os l:ens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoüentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantla, caso exigida, o valol correspondente aos danos sofridos;
g.1.6. Quando nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores , o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conüato, junto com a Nota

Fiscal ou instrrmento de cobrança equivalente para fins de Pagamerlto, os seguintes documel,]los:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjuDta relativa âos llibu[os federais e à Díüda Aliva da Uniào;

Centrc Aalministrotivo Porc h1o Moio
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9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do do»icílio
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularjdade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débiros Trabalhisras (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

lesponsabilidade ao cor'rtratante e não poder'á onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anomral ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contralual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquet ativídade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segut-ança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na licitaçào;
9.1.11. Cumpril, durante [odo o per'íodo de execução do con[ato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas
de cagos plevistas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula arima, no prazo fixado
pelo fiscal do conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (par'ágrafo
único do an. II6 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cunrprime[to do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados Iegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTR-ATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou ceftificação ou outro documento que

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9,1.16. Sübmeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais

documentos da contratação,

Cenlto Ailmini§tÍativ o Porc ino Maio
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À T-CPN

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenharn acesso etrl razão do certame ou do contrato administTativo
que eventualmente venha a ser firmado, a parrir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, indepenclentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as flnalidacles que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6" da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento coln terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permiridas em Lei.
10.4. A AdministraÇão deverá ser infot'mada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do col'ltratado

eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somenre enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar Seus empregados sobre os deveres, requisitos e

resp onsabilidad es decorl:entês da LGPD.
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garat.ttir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusu1a,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas r-ra LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamenlo de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na fonna da LGPD-
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração adminis[rativa o licitante que pratical quaisquer das hipóteses previstas

no a . 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da cortratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declalação falsa

durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praLicar ato fraudulento na execução do contl'ato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n' 12.846, de 1'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inftações administrativas acr'ma descritas as seguintes

sanções:

11.2.1. Advefiência, quando o CoNTRATADO der.causa à inexecução parcial do contrato, semple que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

I 1.2.2. Impedünento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"

e "d" clo slbitem acima desle Termo de Contrato, semple que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (§4'do afi. 156 da Lei n'14.133, de 2021);

11.2.3. Dec)ar.ação de inidoneidade para licitã ou conlralar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os e:rtes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e nráximo de 6 (seis) anos, llos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos

demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave (§5" do an. 156 da Lei n' 14.133, de

2021).

'{
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11.2,4. Mulra:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por certo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadilrplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinra) dias autoriza a Administração a pÍomover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. t37da Lei n^ t4.i33, de202l.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do co[trato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções preüstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contato poderão ser aplicadas cumulatÍvamente com a

multa (§7" do an. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
'1 1.4.1. Antes da ap)icação cla multa será facultada a defesa do irlteressado no prazo de 1.5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n'14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis íorem supe ores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diÍerença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. I56 da Lei no 14.133, de

2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admü'risÜativamente no prazo máximo de 30 (rinta) dias, a coirtar da data do recebimento da

comunicação envl ada pela autolidade competente.

11 .5. Todas as sanções previstas reste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§
7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A âplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conüatar e de declaraçào

cle inidoneidade para Iicitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

11,7.1. A natureza e a gravidade da infiação cometicla;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.7 .4. Os danos que dela proviererr para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações admjnistrativas na Lei lrn 14.133, de 2021, ou em outras lejs de

licitações e contratos da Administração PúblÍca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" i2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntanente, nos mesmos autos, observados o rito
pr.ocedimental e autor.idade competeute definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.i33, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito pala facilitar, encobril ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contralo

ou para provocar confusão patrjmonial, e, nesse caso, todos oS efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica ierão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administlaçào, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo lamo com relaçâo de Coligação ou contlole, de fato ou de

âireito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o colltladitó o, a ampla defesa e a

obdgatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei no 14.133, de 2021);

11.10, O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, info:'mar e manter atualizados os dados relaüvos às sanções por ela aplicadas, para

fins dà publiclclide no Cadastro Nacjonal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Cenlro Admi istrativo Potcitto Moio

Av. Bezerro ile Menezes, 350 lentro' toguoriboro -ceoni'CEP: 63.490'000 - TeleíonP 88 ' 1568 4534
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ânrbito do Poder Executjvo Federal (art. 161 cia Lei
n' 14.133, de 2021).

11.11. As sançôes de impedimento de licitar e contratal e declaração de inidoneidade pará licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.'l 33, de 2021 .

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contr^atos administrativos que o contratado possua cotrr o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
12.1. O conoato se extingue quando cumprldas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que dever'á a Administração providenciar a readequação do cronogranra
fixado para o contfato.
12.3. O contrato se extirgue quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decomer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constjtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casor adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contlatual.

12.4. O contraro pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, benr como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arligos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não reslringir sua capacidacle de concluir o contrato.

12,4.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado ternro

aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos cono'atuaÍs já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do afi.

1 31 da Lei n" 14.133, de 2021 ).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçãô correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento. na dotalão

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes selá indicada após aprovação da Lei

Orçamentárii respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n"'14.133, de 2021, e demais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes

contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do consunridor, e nolmas e princípios gerais dos

contratos.

EM
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crÁusur,R nscIMA eurNTA - nes er-rnReçôrs
15.1. Eventuais alterações con[atuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar', nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerenr necessários, até o llmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registlos que não caracte zam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na fomra do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃo
I6.1. Não haverá erigência de garantia cortraüal da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE proüdenciar a publicaçâo deste insfrumento no Portal Nacional de

Contratações PÍrblicas (PNCP), na foma pÍevisla no art. 94 da Lei n'14.133, de 2021, bem corro
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de computadores (internet), em atenção ao §2o do art. 8" da Lei n'f2.527, de 2011, c/c o inciso
V do §3" do art. 7' do Decreto n" 7.724, de 2072.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirirrir os litígios que decorrerem da execução

deste Telmo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § l' do art. 92 da Lei

n'14.1.33, de 2021.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTF,M UN}{AS:

'I

2

E

CQntro Ailmhistrotivo Potchlo Maio
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PARECER JURIDICO
PROCE,SSO ADMINTSTIIATIVO N" O502OOO.3/25

DIREITO ADMIN]STRATIVO, LICITAÇÔES E

CONTRATOS. PREGÀO ELETRÔNICO. ANÁLISE
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.

Rr-.L,t'lónro

O presente procedimento administlativo reíere-se à reahzação de licitação púbJica, na rnodalidade

plegão eletrônico, com o objetivo de AQUISIÇÀO DE MATERIAL DIDÁTICO E TECNIC0( KIT
DE EDUCAÇÀO INCLUSIVA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALLTNOS DA

REDE MUNICIPAL DE ENSiNO, GARANTINDO QUE TODOS TENI-IAM ACESSO A UM
_-.ISINO DE QUALIDADE E ADÀPTADO AS SUAS NECESSIDADES, JI,TNTO A

iCRETAzuA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARIBARA CEARÁ. confoTnTe descTito

justificatrva e especificações contidas no Termo de Referência e seus ancxos.

Os documentos a seguir sào perlinentes para a análise legal

DFD - Documento de Formalização de Demanda;

- ETP - Esrudo Técnico Preliminar'

- Minuta de Edital;

- Tenro de Refcrência;

- Minuta de Contrato.

APRECIAÇÃO JUÚDICA
Finalidade e abrangência do parecer jurídico

O objetivo desta análise jurídica é fornecer suporte à autoridade assessorada no controle prévio

legalidade, conforme previsto no afiigo 53,I e II, da Lei n' 14.133, de2021, conhecida como Nova

'i de Licitaçõcs e Contratos (NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o ptocesso licitatório seguirá

para o órgão de assessol amento jurídico da Administtaçâo, que

realizalá controle prévio de legalidadenedialtc análisc juridica da

conh aração.

Centro ÁdrrinístatitJo Porci,to ll,aia

Á\,. Bezcrru le Menexes,350 -Centtü- .Iaguariboto -CeNà- CEP: 63.490,000 ' TeleÍone: 88 1568'1s34

É o que cumprc relatar.
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§ 1o Na elabomção do parecer jurídico, o órgào de assessoraurento

jur'ídico da Administração dcverá:

I- apreciat o processo licitatório confonne critéÍios objetivos prévios

de at buição de prioridade;

TI - redigit sua manifestação em linguagcri sirnples e comprecnsivcl

e de forma clara e objetiva, com apreciação de todgs os elemenlos

indispensáveis à contrutação e com exposiçâo dos pressupostos dc

fato e de dileito levados cm consideraçào na aná1ise juridica;

5. Conformc cstabelecido no dispositivo legal mencionado, o controle prévio de legalidade

concentra-se na avaliação jurídica da futura colltratação, excluinclo aspectos corno os técnicos, de

rnercado, de conveniência e de oportunidade. Qualquer obseruação relacionada a esses aspectos

decon'e da interligaçào corn questões jurídicas, na fonna do Enunciado BPC n" 07. do Manual de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Gcral da Uniào:

Enunciado BPC n'7
"A nranifestação consultiva que adcntrar questão juridica com

potencial de siglificativo reflexo en aspecto técnico deYe conter

justiÍlcativa da necessidadc de fazêlo, cvitando-sc posicionamcnto§

colchrsivos sobre tcrnas não jurídicos, lais oomo os técnicos,

administrativos ou dc convcniêucia ou oportunidade, podendo-se,

porém. sobre estes emitir opiniâo ou formular recomendações, desde

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento".

Por outro lado, é importante esclarecer clue nào é ftinção do órgão de assessoramento

'ídico realizar auditorias sobrc a compctência de cada agerrte público para a prática de atos

nliltistrativos, seja antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público

riÍicar se seus atos estâo dentro dos limites de sua con'tpetôncia.

Centm.-lnuinisnati'o ?otcilto t'uitt

Á1'. Be&ffí1ile Me,k.es,350 -C eútt'o- ,laguutihut.t - Cearú- CEP: 63' 490'000 - TeleÍo e:88- 3568'4534
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Podc-se prcsumir que as especificações técnicas prescntes neste processo, incluindo o

talhamellto do objeto da cotttratação; características; requisitos e avaliação do preço estilnâdo

r.am regulamente estabelecidos pelo setor competenÍe, utilizando pat'âmetros técnicos objetivos,

;ando a melhor realização do intetesse público. O mesmo se suscita em relação ao exercício da

mpetência discricionária a scr excrcida pelo órgão asscssorado, cqas dccisões devcnt scr

vi damente fundatnentadas nos autos.
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8. Por fim, é importante destacar que algumas observações são feitas sem caráter vinculante,
nras visando a segurança da autoridade assessorada, que tem o dever, denn'o da mal gcnt discricionária
conÍ-erida pela lei, de avaliat'e considerar essas ponderações. No entauto, questões relacionadas à

legalidade serão apontadas para que possâm ser corrigidas. A continuidade doprocesso sern a
consideração dessas obseruações será de responsabilidade exclusiva da Administraçào.

Limitcs c instâncias de got'crn:rnç:r

9. O artigo I 9 da Lei n" 14.13 3, de 202 l, determina que os órgãos competentes da Administlação
devam criar mecanismos e ferramentas para gerenciar atividades relacionadas à administração de

materiais, obras e serviços, contbrme descrito a seguir:

Art. 19. Os órgâos da Administração com Çompetência§

regulamentares relativas às atiYidades de administraçào de

mateliais, de obras e ser.riços e rle licitações e contatos deverão:

I - i[slituir instrumentos quc pelmitan'], preferelcialmcnie, a

centra]ização dos procedimeltos de aquisiçào e contratação de bens

e serviços;

1I - çriar catálogo eletrônico de padronização de compras,

scrviços e obras, adrnitida a adoçào do catálogo do Poder Executivo

lcderal por todos os cntcs lederativos;

III - iflstituiÍ sistema informatizado de acompanhamento de

obras, inclusive com recursos de inragem e video;

tV - il]stiluir, corn auxílio dos órgâos de assessoramento

jurídico e de conuole intemo, modelos de mitrutas de editais. de

tennos de rcferência, de conti'atos padronizados e de outros

docuurentos, admitida a adoçào das minutas do Poder Executivo

federal por todos oscntes federativos;

V - promovcr a adoção gradativa de rccrlologias e plocessos

inÍegrados que pennitam a criação, a utilização e a atualização de

modelos digitais de obras e sewiços de engenharia.

. Pollanto, ó cssencial quc a etapa dc planejamento da contratação cstcja em conlormidadc com

mais recentes iniciativas clos órgãos reguladores competelttes.

EL Nesse sentido, ulr1 recurso impoftante para verificar essa confotmidade é a Lista de

Venficação - LV.

Ce htrc Álni,tisn iilo Polti o 14dia

t\'. Rezen a tl! .ncne-.er,3sa -C?t,Íto- J.tsuoiharq - Ceurá - CEP:63.1901)00 - Tclefune: 88 - 1568.4514
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12 No caso verlente os autos encontram-se instruídos com a lista de veriÍicação

Planejamento da contratação

13, A Lei n" 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo liciatório é marcada
pelo planejarnento c deve scr alinhada com o plano dc contratações anual mencionado no inciso VII
do artigo 12 da mesma lei, assim corno com as leis orçamentárias. Essa etapa também deve considerar
todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão que possarl.l influenciar a contrataÇão,
conforme estipulado no arligo 18.

14. O artigo l8 da Lei n" 14.133, de 202l,lista as medidas e documentos que devern compor a

fase de planejamento, confotme descrito a seguir:

4fi. lÍi. A fase preparatór'ia do proccsso licitâtódo é caraÇrcrizada pclo

planejamento e devecompatibilizar-se conr o plano de contrataçõcs

anual dc quc tlata o inciso VII do capüt do afi. 12 desta Lei, semprc

quc elabo|ado, e corn as leis orçamentárias, benr como abordar todas

as consideraçôes técnicas, melcâdológicas e de gestão que podenl

interferima cootratação, compleendidos:

Í - a descriçào da necessidadc da contratação fundamentada cm cstudo
técnico prcliminar

quc caracLcrize o intcresse púbiico cnvolvido;

II - a dcfinição do objcto para o atcndirnento da neccssidade, por rneio

de termo dc reÍcÍêrcia. anteprojeto, prqeto básico ou projeto

exccutivo, conformc o caso;

I1I- a dclmição das condições de execução e pagamento, das

gârantiâs exigidas e ofertadas e das condições de recebimento:

IV- o orçamenlo estimado, com as composições dos preços utilizados

para sua formaçào:V - a elaboraçào do edital de Iicitação;

V[- a elabolaçào dc minutâ de contrato, quaado nccessária, que

constará obrigatoliaficrltc corno allcxo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimcnto de bcrls, de prestação de

selviços ou dc cxecuçào de obrase setviços de engenharia. obseruados

os potcnciais dc econornia de escala;

VIII - a modâlidade de licitação. o critér'io de julgamento, o

modo dc disputa e a adequaçào e eficiência da fonna de combinaçào

desses p.uâmetros, pala os fins de seieção da proposta apla a gerar o

lesullado dc contríttaçâo mais vantajoso para a Admiristraçào PÍrblica,

considelado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação clrcunstanciâdâ dâs condições do cdital,

Cc tto *huikistt utit o Potcino Maix
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tais como justilicativa de exigências de qualificaçâo técnica,

mcdiâDtc indicação das parcelas dê maior rclcvância técnica ou

valor signiÍicativo do objeto, e de qualilicação c,couômico-

íinanceira, justiÍicatiya dos critérios de pontuação e julgâmento

das propostas técnicas, nas Iicifâções com,iulgamento por mclhor

técnica ou técnica e preço, ejustilicativa das regras pertiÍentes à

parÍicipação de empresas em consórcio:

X - a análise dos rlscos que possam comprometer- o sucesso da

licitação e a boa execução conüatual:

XI- a motivaçào sobrc o momento da divulgaçâo do orçamento da

licitaçã0. ut'.en.-rdoo .,n. 24 dest.r Lci.

(sem grilb no original).

15. Essc dispositivo ó complementado pelo scu parágrafo primeiro, que tratâ dos elc:nentos do

Estudo Técnico Preliminar. De tbnna ampla, o planejamerlto da colltrataçào requer uma investigação

da própria necessidade administrativa para entendet sua base. Nesse contexto, é importante ressaltar

e a identificaçào dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional

stentável, um dos principios e objetivos das licitações (conformedetalhado nos aftigos 5'e 11, IV,

Lei n' 14.133, de 2021). Após identificar a necessidade subjacente ao pedido, é possível procurar

mercado soh"rções que possam atendêJa, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de

contrar a melhor solução, caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir

tbjeto da licitação c seus dctalhcs. Em resumo, a instrução do ptocesso licitatório devc demonsh'ar

;a sequência lógica.

Alguns dos elementos serào examinados a seguir.

Estudo Técnico Prelirninar - ETP

. Neste caso, os servidores do can-rpo técnica e fequisitante ou a equipe de planejarnento

rculada à contrataçâo elaboraram o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de set unr documento

amente tócnico, cuja avaliação compete, em última instância, ao próprio órgão assistido, elc

aÍentemente inclui as previsões necessárias, conforme tnenciona<Jo no afiigo 18, §1", da Lei n"

.133. de 2021.

. No caso espccífico, nota-se quc a Adntinistração claborou o Estudo Técnico Preliminar dc

rma a abranger as exigêtrcias legais e noulativas.

Descricão da Neccssidade da contratacão

(e tto'ldttti,tittl'tttit'o Pot (hto Mukt
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19. A identificaçào da necessidade de contÍatação ó o primeiro aspecto a ser tratado em um estudo

técnico preliminar. Isso possibilita a leflcxão sobre os motivos que levaram à solicitaçào da

contratação, investigaudo a necessidade Ílnal a ser atendida. Essa necessidade pode variar'

dependendo da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitanre

seja o mesnro.

20. Essa investigação inicial é explicitamente exigida no art. 18, I e §1", I da NLLC, os quais

foram rnencionados anteriormente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois pennite que

a Adrninistração compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluções adequadas possam surgir duÍa11te a fase de levantarrcnto dc mercado, que será abordada

posterionneflte. A clareza da necessidacie administrativa é furdamental para possíveis inovações.

21,. Por meio dessa etapa, também é possível refletir sobre os requisitos essenciais sem os quais

necessidade não seria atendida. Esses requisitos são inercntes à própria necessidadc, e não às

ssír,eis soluções a serern adotadas! uma vez que, nesta primeira etapa, ainda nào se coúece quais

luções estão disponíveis. Nesse contexto, o aú. 18, §1" da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece

elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento

mcrcado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tratado apenas no inciso V.

. Após esse registro. é claro que não cabe ao órgão juridico analisar o mérito (oportunidade e

nvcniência) das razõcs do Adminjstrador, especialmcnte em um contexto onde a técnica é

:dominante. o papel do órgào juridico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade

ministrativa seja efetivamente Iealizada, orientantlo o órgão assistido a registrá-1a nos autos, caso

o tenha sido feito, ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuÍiciente ou desarazoada.

AIóm dcssa constataÇão, verifica-se que, no caso cspccífico, o órgão descreveu a nccessidade

l-Il lrllstratrva.

Levantamento dc Mercado

. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar SoluÇões que

.rham o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar

pr.áticas do mercado e de outros órgãos c entidades públicas, a fim de verificar se cxiste
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alguma outra solução para atendeÍ â necessidade administlativa ou então novas metodologias de

exccução/contrataçào quc gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administração.

25. O artigo 44 da Lei n" 14.133, «1e 2021 , estipula que a Administração deve realizar uma análise

dos custos e beneficios das escolhas entre compra e locação de bens, quando ambas forelr possíveis,

pala detenninar qual altemativa sc mostra mais vantajosa para a sitnaçào específica. E impor-tante

dcstacar que cssa vantagcm dcve levar em conta o ciclo de vida do objeto, confomrc cstabelecido nos

artigos 11, I e 18, VIII, da mesma lei.

26. Portanto, é necessário realizar essa análise e avaliaçào, mesmo que isso conduza à conclusão

dc que as metodologias habitualmcnte utilizadas em contÍatações anteriores são as mais adequadas

para atender às recessidades administrativas. Independentemente da solução escolhida, sua se'leção

deve ser devidamente justificada nos registros documentais.

. Diante do exposto, é observado que no caso cspccifico. o órgão em questão buscou soluçõcs

;poníveis no mercado.

Definicão do Obieto

, Após a identificação da necesstdade aú.ninistrativa que rnotiva o pedido de contratação e a

terminaçào da solução rnais apropriada para atendê-la, a Adrninistraçâo se diferencia dos

Íiculares ao descrever essa solução, tomando-a o objeto do ptocesso licitatório. O objetivo

incipal dessa etapa é pemitir que a própria Adminrsh'ação aprofnndc seu entendimcnto sobrc o

jeto, clestacando sLlas características principais. Através dessa descriçã0, todos os fomecedores da

lução escolhida ficam cientes do interesse adrninistrativo em uma futura coDtratação.

. Por essa razão, o aumento do detalhamcnto na cspecificação do objeto tcm um impacto

,rerso no nirrrero de fomecedores capazes de âtender à demanda, reduzittdo-o. Cotuo resultado. uma

racterizaçào excessivamente detalhada pode levar a apenas um fornecedor, ou até mesmo nenhum,

quanto uma especificação muito genérica ou sirTrplificada pode ampliar as opções no mercado, rtas

ra objetos cnj as caractcrísticas não atcndam conrplctamcnte às nccessidadcs t'eais da

lministração, fiustrando o propósito da contratação.

. conforme estipulado no ar1. 18, parágrafo inicial, da Lei n. 14.133, de 2021, a etapa de

rnejamenlo deve contemplar todas as análises técnicas, de mercado e de gestão que possam

Cento Ád inistt'|tivo Potcit,o Maia
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impactar a contrataçào. É fundamental que a defrnição do objeto, o modelo de execuçào e a gestào

do contrato considcrem cada um desscs aspcctos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especiÍicaçâo do objeto deve levar em conta as normas
tócnicas possivelÍllente existsntcs, estabelccidas pela Associação Brasilcira de Nonnas Tócnicas -
ABNT, em relação aos requisitos míniuros de qualidade, utiUdade, resistência e segurarlÇa! conÍbme
previsto no art. 1" da Lei n"4.150, de 1962.

32. Assim, é responsabilidadc do gcstor garantir que as especificaçõcs correspondanr aos

elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Adminish'ação,
evitando, ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restringir a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assunto, âparentemente, o órgão definiu o objeto
.1" mancira a abranger os clementos mcncionados anteriormenre.

§d
.'l{t
§ Após a definiçào do obj eto da licitação, a Administração deve estimar de maneira clara e
e
i :cisa a quantidade necessária para atender à demanda âdmillistrativa utilizando a solução escolhida.

< cvidcntc que a cscolha da soltrçào pode ter sido influencrada por essa eslimativa. mas. ncssc

! xrento, os cálculos podem ter sido realizados de fonla aproximada, âpenas para ajudar na decisão

3 ,r.. u, oocões Jisponivers.-oàí
j E ! Nessa fasc, contudo, a dcfinição da quantidade rcquer ui-n dctalhamento, corn a exposição dos

HilAÊ lculos utilizados para chegar'à estimativa. Isso é paniculannente crucial para ser documeutado uos

ã íitsi 3isrros. pois renresenla urn aspecto objetivo sujeito a rerilicações e qucst iortatnenlos. os qttais se

EiÍ§4 .nammaisdificeis de responder àmedida que o tempo passa, quando a memória e a documentação
oru'.,r-
a 5 

= 

g E dem Se tornar mcnoq acesslvcls.

ir;€H
E 3 i I n Portlnto. é importante evitar ao máxirno estimativas genéricas que não possuam suporte ern

E iE i H 
:nrentos técn icos que clernonstrern a correlação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

ÊE*g§ Deve-se desracar que não é atribuiçào clesta unidade jurídica analisal queslões técnicas, mas

n assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a rnetodologia utilizada para uma

;visão adcquada dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há documentação

ercnto com o cxigido pela legislação para a fase intelna da Iicitação.

Ce,Íro l tttitísí, ativo Potcítur ,Uí1ii
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38. No caso específico, a legitimidade da quantidade prevista paÍa a futul'a contratação está

devidamente compror.ada.

Parcelamento do obieto da contratação

39. Via de regra, as contrataçõcs da Adrninistração Pública devem atender ao princípio do

parcclamcnto, que dcver'á ser adotado quando for tecnicarrente viávcl e economicanrcnte vantajoso.

confonne adigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n' 14,1 33, de 202 I :

Afi. 40. O planejamento de compras deverá cousiderar a

expectativâ de consnmo anual e obsen,ar o seguinte:

V - atendirrrento aos prir.rcípios:

a) da padronização, considerada a

compatibilidade de especificaçõesestéticas, técnicas on

de dcsempenho;

b) do pârcelamento, quando for tccnicanrcnte

r iár'el e cconom icarn en le\ antâioso:

c) da responsabilidade fiscal, mediantc a

comparação da despesa estimadacom a prevista no

orçamento.

. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração algur,s critérios

jctivos, descritos no § 2" do dispositivo citado:

§ 2" Na aplicação do principio do parcelarneuto, referente

às compras,deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisào do objeto em lotes;

II- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local,

com vistas à econornicidade, sempre que possível, desde

que atendidos os pârâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscat a ampliação da competição e

dc evitar a concentraçàocic mercado.

(u,tfio |tl tit,istnni'o Po|cílto +Itti.t
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41. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de

parcelamenlo do objeto, conlonnc situações descritas no r-nesmo art. 40, em seu parágrafo tercen o:

"§ 
3" O parcelamento nào será adotado quando

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de

contratos ou a nraior vantagem na contratação recomendar a

compra do iten'i do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sisterla único e

integrado e houver apossibilidade de risco ao conjunto do objeto

pretendido;

ITI - o proccsso de padronização ou de escolha dc nrarca

levar a fomecedor exclusivo.

. Como critério conceitual, o aúigo 87 do Código Civil determina "Bens divisíveis sào os que

podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo

luso a que se destinam".

. No entanto. a inclusão de um objeto teolicâmente indivisível em um único item (como em

sos de aquisição com instalação, por excmplo), ou a combinação de itens em um glupo, podc

;ultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, uma justificativa por parte do

gâo ou entida<le.

. Ncsse mesmo contcxto, a cortrbinação dc itcns etn grupo pala avaliação da proposta com basc

metloí preço global do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiramente rnais

ntajosa, especiahnente se Íbr possível contratar itens separadatnente e não contratar outlos. NesSaS

uações, seria apr.opriado aplicar, por analogia, as reglas dos parágrafos l'e 2" do afiigo 82, que

rulamentam o Sistema dc Registro de Preços, em um pregão comum:

§ 1" O critério de.julgatnento de melor prcço por grupo de itens

somcnte poder'á ser adotado qualdo for dcmonsuada a itrviabilidade

de se ptomover a adjudicação pol itenl e

Cuúo.1d, ittilÍ'ati t'o Potcito Yaia
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. Portanto, de modo geral, as licitações em que o objeto é apresentado em um único item, ou

de múltiplos objetos sào apresentados em vários itens, com disputa e adjudicaçâo independentes

tre cles, costumam seguir o princípio do parcelatnento, desdc que cada objeto dos itens seja

nsiderado indivisível, conforttre esclarecido pelo órgão.



M Prefeitura Municipal de Jaguaribar\

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

,aí
l*'
là

)
a
E
fi
ô1ú.t
à
ri
2
Y

E
t)s!

jz ê

eÍI ê
qs5il=
iã{it
ôarJ_.,F
a(=Oú
!ii;P
ú+<u,

õ!5ãlq!tÍ!
EE*E*

lol evidençiada a sua vantagem téc[ica e econômica, e o critêrio de

aceitabilidade de prcços unitários máxinros dever á ser indicado no

eclital,

§ 2" Na hipótese de que trata o § 1" deste artigo, observados os

parâmstros estabelecidosnos §§ 1". 2" e 3" do alt. 23 desta tei, a

contrataçào poste or de item específico constante de gupo de itens

exigirá prévia pesquisa dc mercado e demonstraçào de sua vantagem

parao órgão ou cntidade.

46. No caso cspecífico, nota-se que a Administração planeja realizar a licitaçào por item.

C)rçanrento Estimado e Pesquisa de Preços

. Finalmente, é impoltante destacar que os preços coletados devem ser subtnetidos a uma

álise crítica, especialmente quando houver uma grande disparidade entre os valores apresentados.

No caso especifico, foi conduzida urna pesquisa conforme descrito nas normas aplicáveis.

T crnro dc Rcferência

. O termo de referência foi anexado ao processo e inclui cláusulas e condrções fundamentais

igidas nos documentos pertinentcs.

. Especificamente em relação a compÍas, tambérn devcm scÍ obseryadas as exigências do art.40,

', da Lei n' 14.133, de 2021'.

Art.40. O planejarnento de compras deverá considerar a

expectativa deconsumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ 1o 0 termo de reÍêrênqia deverá conter os eletnentos

previstos no incisoXXlll do caput do ar1. 6'desta Lei, além

das seguintes informações:

('ertto )dttti,tistl.tlit'o Porcito llai.t
A\'. Rc-iqtru d? lte e.es,350-Cen|ruJagttutihttru-Oltttu-CEP:63.190.01)0-TclcJinL:$8'356845J4

47. No caso em questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do

mprirnento tlo parâmetro estabelecido no artigo 23, §1" da Lei n' 14.133, de 2021, priorizando os

térios mencionados no mesmo afiigo 23. Além disso, é relevante destacar o registro da análise

tica dos valores obtidos.
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I - Especificação do produto, preferencialmente conforme

catálogo eletrônico de padronização, observados os requisttos de

qualidade, rendimento, comparibilidacte, durabilidade e

segurança;

II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das

regrâs para rccebimentos provisório e dcfinitivo, quando for o
caso;

III - EspeciÍicaçào da garantia exigida e das condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

(.)
52. No caso em questão, é importante destacar que o Tenno de Referência está em

conformidade colr as norlnas aplicáveis.

Da naturezâ comum do objeto da licitação

. Cabe à administração afirmar que o objeto da licitação é de natureza comum, visto que a

rigatoriedade de realizar a licitaçào por pregão se aplica apenas paru a acluisição de bens e ,serviços

nttns, cttjo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconlo. confonte
rsta do art. 6", inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

Afi. 6'Para os fins desta Lei. consideram-se:

(...)

XIII - bens e ser.riços con'runs: aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade podemser objetivarnente definidos pelo

edital, por meio dc espccificações usuais de metcado:

(.. )

. A lcspeito da exigência da Adminish'ação em dcclarar a nafureza do obj eto da contrataçào, a

ientaçào Normativa n' 54, de 2014, da Aclvocacia-Geral da Uniào, estabelece:

"Compete ao agente ou setor tócnico da administraçào dcclarar que

o objcto licitatório é de natuÍeza coÍnum para efeito de utilização da

rlodalidadc prcgão e dcfinil se o objeto coresponde a obra ou

seliço de engenharia, sendo atribuiÇào do órgào iurídico ana)isar o

devido enquadramento da modalidade licitatór ia aplicár'cI."

Ce nl,.lIniní\n úi"o Pot.i,to tlaiít
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55. No presente caso, a Adminisfação fez uma declaraçào explicita sobre a natureza comum do

objcto da licitação.

Informação sobre o Regime de Fornecimento

56. Os documentos dc plancjamento da contratação devc:r abordar o regimc de fornccímento de

bens e serviços, levando em consideraçâo os possíveis beneficios de economia de escala, cujos el'eitos

podem inÍ'luenciar a decisào sobre o parcelamento ou nào do objeto, assunto que será discutido

posteriolmente.

57. No caso especíhco, o regime de fomecirnento tbi adequadamente esclarecido

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

^. Conforme o aftigo 20 da Lei no 14.133, de 2021, não é perrnitida a compra de artigos de luxo,

rs parágrafos 1" e 2'abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

Art. 20. Os itens de consunro adquiridos pam suprir as demandas

das cstruturas da Adrninisrração Pública deverão ser de qualidade

collrum, nào superior à necessária pata cumplil as finalidades às

quais se destinarn, vedada a aquisiçâo de artigos de luxo.

§ lo Os Poderes Executivo. Legislativo c Judiciário definirão em

regulamento os limites pata o enquadramento dos bens de

consumo nas categorias comum e luxo.

§ 2" A prurir de 180 (cento e oitenta) dias contados da

promulgação desta Lei, novas colrpras de bcns dc consunro só

poderào ser efctivadas com a edição, pela autoridade competcnte,

do regulamento a que se refete o § l'deste artigo.

§ 3', (VETADO).

No caso especihco, a AdrTrinistraçào afitrnou que os bens não são de luxo, enl conformidade

m as normas peltinentes

Indicação de marca ou modelo
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. Quanto à possibiiidadc eventual dc indicar uma marca ou modelo, é importantc ressaltar que

ei permite essa prática de fotma excepcional, pois isso pode representar uma restrição à ampla

mpetitividade do processo licitatórto
E

CO
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6l . O artigo 4l da Lei n" I 4. 133, de 2021 , enumera as situações em que será viável indicar uma

marca ou rnodelo:

An. 4l . No caso de licitaçào que envolva o fonrecimento de bers, a

Administração poclerá excepÇionalmertel

I - indicar unra ou nrais rnarcas ou ltrodelos, desdc que fonnalme»te

jtrstifi cacto. nasseguintcs hipótescs:

a) enr dccon ência da necessidade de padronização do objcto;

b) ern decorrência da necessidade de marteÍ a

compatibilidadc corrl plataformas e padrôes já adotados pela

Administração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por

mais dc um fornecedor forem os únicos capazes de atender às

necessidades do contra[al1te;

d) quardo a descrição do objeto a ser licitado pudcr ser mais

bem compreendida pela identificaçào de tletermiuada marca ou

<leterminado n'rodelo aptos a seNi( apenas cotno referência;

67. Ocone que a indicaçào de marca/rnodelo não basta para a

exclusâo das demais opções do mercado, sendo certa a possibilidade

de realizaçâo, pelo interessado, de prova de qualidade de produto

similar, cotrformc riisciplinado no artigo 42 da Lci n' 14.133, de

202t:

At-t. 42. A prova dc qualidadc de produto aprescntado peios

propollcntes como sitnilar ao das marcas eventualmentc indicadas

no editaL setá adnlitida por qualquer um dos seguintes meios:

[ - comprovaçào de que o ptoduto cstá de acordo com as

nonlas tócnicas dctcrminadas pclos órgàos oficiais cornpetentes,

pela Associação Brasilcira de Nomas TécniÇas (ABNT)ou por outl a

entidade crcdenciada pelo Inlnetro;

II - declaraçào de atendimento satisíatório emitida por outro

ótgão ou entidadc c1ç nível ledclativo equivalente ou supeiior quc

tenha adquiddo o Produto:

lll - certificação, certifiçado. laudo laboratorial ou documento

similar que possibilite a aferiçào da qualidade e da confolmidade do

ptoduto ou do ptocesso de fabricação, itlclusive sob o aspecto

ambicntal, emitido por instituiÇào oficial conpctente ort por

entidadc ctedenciada.

§ l" O edital poderá exigir' como con<'lição de aceitabilidade da

proposta, certiÍicação de qualidade do produto por instituiçào

credenciada pelo Consclho Nacional de Metlologia, Normaiização e

CetttÍo Ath,inislratit'o Potcitn Maia
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Qualidade hdustrial (Conmerro).

§ 2'A AdminisÍação podetá, nos tenros do edirâl de liciracão.

ofereccr protótipo do objcto pretcndido e exigir. na fasc dç

julgameuto das propos[as, amostras do iicitante pr ovisoliam errtc

vencedor, para atcnder a diligência ou, após o julganrento. como

condição para fifl'lral contrato.

§ 3" No interesse da Administraçào, as amostras a quc se refcre o §

2" desIe anigo poderão seÍ examinadas por iüstituição com repntaçâo

ótico-proÍissional na cspecialidade do objeto. previamer]te indicada

no cdital.

ó8. Ainda soble indicaçâo tle marca, também deve ser considerada a
vedaçào do artigo 40.

§3'. da Lei n" 14.133, dc 2021. que, ao tratar do parcelamento,

destaca sua inadequação qnando o pr-ocesso de padrrcnizaçào ou dc

escolha de marca levar a fomecedor exclusivo.

62. Por outro lado, não há impedimento para que a Admirristração faça a rndicação de uma marca

modelo quando for neccssário como parârnetro ou referência para as especiÍicações qualitativas

objeto, facilrtando sua identiÍicação. Nesse cenário, é aconselhável que seja aconrpanhada das

pressões "equivalente, sínrilar ou de melhor qualidade".

. Com base em tudo que lbi exposto, conclui-se que a marca não pode ser indicada como o

Sprio objeto da contrataÇão. Em ouftas palavras, o administradot não pode expÍessar slla

;fcrência por uma marca de fonna arbitrária, sem uma justificativa técnica objetiva c

ndamentada. PoÍtânto, a referência à marca deve surgir das características específicas do objeto, e

o ser seu requisito prévio, para evital restrições indeviclas na licitaçào e garantir a igualdade entre

licitantes.

No caso específrco, a Administraçào nào fez a indicação de marca ou modelo

Vcdação de nrarca ou produto

. No caso específico, a Administraçào incluiu no Tetmo de Referência a proibição de contratar

1a marca ou produto, c essa rcstrição foi devidamente justificada no proccsso.

condições de execução e pagamento!, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

recebim€nto
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. O artigo 41, inciso iil, da Lei n' 14.133, de 2021 , cousidera a opção da AdmiÚistração etn

cibir a contÍatação de utna marca ou produto quando um processo adminisfativo comprovar que

cdutos anteriormente adquiridos e urilizados pela Administração não atendem aos requisitos

senciais para o cumpÍimcnto adequado da obrigação cont[atual.
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67. o artigo 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 202l, requer que a fàse de planejanre,to da
conh'atação abordc as condições dc execução e pagamento) as garantias solicitadas e ofcrecidas,
bem como as condições de recebirnento. E irnportante ressaltar que a definiçào dessas condíções
envolve cefio julgamento de conveniência e oportunidade a ser làito pelo adnrinistrador.

68. No caso especítico! o assunto foi abordado de rnaneira adequada no Tcnno de Rcferônciir

N{odalidade, critério dc julgamento e modo de disputa

69. Com basc na disposição do artigo 18, inciso VIII, da Lei n" 14.133, de7021, ó evidente que

a fase de planejâmento deve abordar as razôes que levam à deÍinição dos elementos que guiarão a

seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administlação Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

Portanto, fundamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejamento

contratação deve incluir informações sobre:

I - modalidadc de licitação;

Il - critério dc julgamento;

III - modo dc disputa; e

IV - aclequação e eficiênçia da fotma de combinação desses
parârnetros.

No caso específico, o assunto foi abordado durante a fase de planejamento

Objetividade das exigências de qualificação técnica

. Enquanto a habilitação proÍissional busca verificar se o licitante possui experiência prévia na

ecução de uma parte significativa do objeto, a habilitaçào operacional procura avaliar se o licitante

ssui as condições uecessárias para executar o objeto em sua totalidade.

. A dernanda por qualificação técnica-profissional é mais frequente em obras e serviços de

gcnharia, mas nào ó proibida cm outÍos tipos dc objctos. Se for considcrada esscncial para garanrir

)uaprimento das obrigações (de acorclo corn o artigo 37, XXI, da Constituição Federal), então serlt

cessário definil de foma clara e explícita qual parre do objeto exigirá comprovação de experiência

tedor, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliação objetiva do cumplimento desse

quisito na fàsc de habilitação da licitação. O requisito legal a scr seguido é

Cetltt'o ,1Íl tfiiqi stt utivo Porcino Mail
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que essa paÍte claramente especificada represente pelo menos 4% do valol estimado do contrato.
conforme cstipulado no altigo 67, §l'daLei n" 14.133, de 2021 .

74. A comprovação da qualificação técn ica-operacional geralmente é requerida em uma ampla
gama de sinlaçôes e avalia a capacidade de gestão do licitante para execurar o objeto da licitaçào.
Portanto, é cssencial especificar os quantitativos mínimos a serem comprovados, até o máximo de

50% do quantitativo previsto, de acordo com o arrigo 67, §2" da Lei n' 14.133, de 2021 .

75. No caso específico, o assunto foi abordado de rnaneira apropriada no Temo de Referência.

Adequaçâo orçamentária

'76. Como pode ser inferido do parágrafo inicial do arligo 18 da Lei n' 14.133, de 2021, a etapa

prcparatóda da licitação deve estar em conformidade com as leis orçamcntárias.

. A obngação legal de haver disponibilidade orçanrentária, com a devida indicação da

tssificação tirncional ptogramática e da catcgoria econômica da despesa, é estipulada. Nesse

cecto, é rclevante mcncionar o arligo 10, inciso IX, daLei 8.429, dc 1992, e o arligo 105 da Lei

14.133, cle 2021:

Lei n" 14.133. de 2021

Arl. I 05. A duraçâo dos contmios l egidos por esla Lei será a previsla

em edital, e deverão ser obseryatlas, no momento da contratãção e

a cada exercício Íinanceiro. a disponibilidadc dc crédjtos

orçamentários, bem como a previsào no plano plurianual, quando

ultrapassar I (um) exercicio financeiro.

EI
78. Também é impoftante ressaltar que, no caso de criação ou ampliaçào de utua ação

governâlncntal que rcsulte em aumcnto dc despesa, devc-sc anexar uma estimativa do impacto

Centto Aa iúst (loo Pot\i,ro lluta
Ár. D?rerr .le\[etrcz?§,350-Cc Ít o- ,ll?utttihtltq - Caará - CDP: 63,490 000-Tclefine:88 - 3568.1534

Lei n" 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade admirlisttativa que causa Iesào

ao erário qualqucr ação ou omissào dolosa, que cnsejc, efetiva c

conrprovadamentc, perda patrimonial, desvio. apropriaçào,

nlalbamtamento ou dilapidaçào dos bens ou haveres das entidades

rcferidas noafi. 1'desta Lei, e notadamcnte: (Redacào dada pela Lei

n" 14.230. dc 2021)

(... )

IX - ordenar ou permitir a lealizaçào de despesas não autotizadas

em lei ou regulamcnto;(...)
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orçamentário no exercício atual e nos dois seguintes, juntamente com uma declaraçào de adequação

orçamentária e financeira para cobrir cssas despcsas. Isso cstá ern conformidade com as norrrtas

estabelecidas nos artigos l6e 17 daLei Conrplementar no 101 , de 4 de nraio de 2000, conhecida como

Lei de Responsabilidade Fiscal.

79. No caso espccí{ico, a Administração conrunicou quc a despesa rcsultante da contratação está

adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

80. Da mesr.na fonna, esclareceu-se que a contratação cumpre todas as demandas estabelecidas

nos artigos 1 6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

N{inura de Edftâl

Da restrição a participaçâo de interessados no ccrtàIne

, O artigo 9" da Lei n" 14.133, de 2021., proíbe explicitamente que o âgente público aceite.

;veja, inclua ou pcnnita qualquer tipo dc Íeshição quc prejudique ou prc.judiquc a natuÍeza

mpetitiva do processo licitatório, meslno nos casos de participação de sociedades cooperativas e

nsôrcios. Tambént é proibido estabelecer preferências ou clistinções com base na origem, sede ou

micílio dos licitantcs, assim como incluir rcgras que sejam irrelevantcs ou não pcrtincntes ao objeto

cecífico do contrato.

. O agente público não pode instituir tlatalneí.to diÍ'erenoiarlo de natureza comercial. legal,

.balhista. previdenciária ou qualquer outra entÍe empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive em

ação à moeda, lorma c local de pagarnento, mesmo quando houvcr Ílnanciamento dc agência

.emacional, confbrme estabelecido no inciso II do atigo 9".

. Parlicularmente no qlre diz Íespeito aos consórcios, a Lei no 14.133, de 2021, clammente

fine os requisitos essenciais paÍa sua particlpaçào em processos de licitação:

Art. l5 Salvo vetlação devidamente justiticada llo proces§o

licitatório, pessoa juridica poderá paÍicipar de licitação ern

consórcio, observadas as seguintcs normas:

I - comprovação de colxptomisso público ou pâlticulal de

Cõ,,N -ld,,n i.tuàw lt@-ir- M'n

Ar. Bezeü| de tlene.e§,350 -Centtu- Jírguotibufl, -Ceani'CEP: 63'490'00A- TeleÍone: 8E - 3568'4534

.\

. A minuta do edital foi anexada ao processo e contérn as cláusulas e condições fundamentais

lueridas para esse tipo de documento.

. No caso em questão, observa-se que a minuta do edital apresentada pela Administração está em

nformidade com as norÍnas aplicáveis.
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constitr.rição de consórcio,subscrito pclos consorciados:

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será

rcsponsável pol sua representação pcrânte a Administraçâol

Ill - admissâ0, para efeito dc habilitação técnica. do somatório

dos quantitativos de cada consorciado c. para efeito de habilitaçâo

econôrnico-financeira, do somatório dos valores tle cada

consorciado;

IV - impedirncnto de a emptesa consorciada participar, na

mesma licitaçào, de mais de um consórcio ou de forma isolada:

V - r'espousabilidade soiidátia dos il'lteglantes pelos atos

praticados cur consórcio, tanto na fase de licitação quanto na dc

execuçào do col]tlalo.

§ 1'O edital deverá estabelecer para o consóÍcio acréscilrlo de i07o

(d€z por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valot exigido dc

licitante individual para a habilitação econônrico-f,malccira, salvo

justificação.

§ 2' O acréscimo previsto no § 1' deste aÍtigo não se aplica aos

consórcios compostos, em sua totalidade, dc microempresas e

pequenas cmptesas, assim dcfinidas em lei.

§
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§ 3" O licitante vencedor é obrigado a promover, anÍes da celebmção

do contrato. aconstituição e o registro do consórcio, nos tcrnros do

compronrisso referido no inciso I do câpüt deste artigo,

§ 4" Desde que haja justificativa técrica aprovada pela aúoridade

corllpctellte, o edital de licitação podcrá estabelecer limite máxiuro

para o núnrero de empresas consorciadas.

§ 5'A substituição de consorciado deverá ssl cxprcssamente

autorizada pelo órgão ou entidade coütatante e condicionada à

comprovação de que a nova crnpresa do consór'cio possui, no

míninro, os mosmos quentitativos para efeito de habilitação técnica

e os mesmos valores para efeito de qualificaçào econômico-

financeira apresentados pela empresa substituída para fins de

habilitaçào do consôrcio r1o processo licitatório que origitrou o

collü ato.

. Quanto às cooperativas, a Ler n" 14.133, de 2021, especrfica os requisitos essenciais para

a participação em licitaçõcs:

Art. 16. Os proÍissionais organizados sob a foma de cooperativa

poderão paÍicipar de licitação quando:

I - a constitllição e o frincionamento da coopcrativa

observarem as ÍçgÍas estabelecidas na legislaçâo aplicável, em

especial a Lci n" 5.764. de l6 de ilezembro de 1971. a Lci n" 12.690
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dc I 9 dc iulho de 2012, e a Lei Cornplcmentar n' 130, de 17 de abril

de 2009:

ll - a coopeBtiva aprescntat dcmonstrativo de atuação em

regimc cooperado, corn rcpaflição de teceilas e despcsas entrc os

coopelados;

lll - qualquer cooperado. cotrl igual qualificação. Íbt capaz dc

executar o objeto cont!aÍado, vedado à Adminisn'açào indicar

nominalmentc pessoas;

IV - o objero da licitâção referir-se, enl sc tratandQig

cooperativas enquadradas na Lei n" 12.690' de l9 dçjulho de 2012,

a sewiços especializados corstarltes do objeto social da cooperativa,

a selcü exccutados de forma colnplementar à sua aluação.

. considerando o exposto, qualquer rest[içào à participaçào de interessados na licitaçào.

,,cluindo cooperativas e consórcios, deve ser devidamente justiÍicada no processo No presente caso,E
verilica-sc que o edital não irnpõe rcstriÇões à pa|ticipação dc coopcrativas e explica no Estudo

Técnico Pleliminar a decisão de uão aceitar ell'lpresas na forma de consórcio'

Co .N.tdmitid§'is I't'+iÉo l"i'

,71'.lret! a tle.Vc e.es,350-Ceno1» Juguarihoro - Ce$á - CEP: 6J'49(t 00t)- TeleÍorc:88- t568'1:34
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Da prrticipaçãn dc I'ÍE, E PP c Cooperativas

88. De acordo com o inciso i do artigo 48 da Lei Complementar n" 123, de 2006, conforme

alterado pela Lei Complementar n" 147, de 20t4, foi estabelecido um tratalrento preferencial,

difcrcnciado e simplificado para microernpresas c clnpresas dc pequeno porte elr contrataçõcs

públicas de bens, serviços e obras, e esse entendimeuto também se aplica às cooperativas equiparadas.

Licitação Iixcl u siva

89. Nos itels ou lotes de licitação com valor rnferior a Rs 80.000,00, a participação no processo

licitatório deve ser reservada exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte

Cotn reservâdâ

qn. Nos tennos do art. 48, inciso III, da Lci Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem

natare17a divisível, quando os itens ou lotes de Iicitação possuírem valor estitnado superior a R$

.000,00 (oitenta n.ril reais). deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para

)ontratação de microempresas e empresas de pequeno pofte.

. Em relação às cotas exclusivas, alguns requisitos são identillcados para condicionar seu uso:

Primeiramente. a adoção da cota de 25% só será aplicável em certames para aquisição de bens,

o sendo permitida tal restrição competitiva em licitaçõcs para contÍatação dc serviços ou obras; e

- Em segundo lugar, esses bens devem ser clivisívers. Essa divisibilidade está relacionada ao itenr

r queslào, e não à pretensão contratual como um todo Pofianto, a cota exclusiva só pode ser

lizada caso seja possível dividir o item sem prejudicar a licitação

. E, iü.rporante meucionar que a Advocacia-Geral da uttião recentetnente unifonnizou a

licação de cotas destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte em licitaçôes'

labelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25o/o, o valor destinado à

ntratação dcssas cmpresas pode exceder Rs 80.000,00 (oitenta mil rcais), utna vez que o dispositivo

;al não estabelece um valor máximo (conforme o inciso IIt do aÚigo 4lt da Lei complementar n"

3/06), ao contrário tlo que ocore nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e

rpresas de pequeno pofie (conforme o inciso I) Entendimento constante do DESPACHO n'

098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de rnarço de 2021, aprovado pclo DESPACHO n'

1lsl2o2llGABlcGU/AGU,delTdemarçode202l,eaprovadopeloAdr,ogado.Geraldal]niào
1o DESpACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÀON" 071, de l7 de março de 2021 (seq. 24

r7 do NUP 25000j9324812018'73.

E
93. A possrbilldade de realizar um ceÍtalre exclusivo para Microempresas (ME), Empresas de

Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou mestno a aplicação das cotas de 25%' pode ser descarlada'

A Lei Cornplemc ntat 12312006 estabeleceu sltuaçõ€s 3i?:::'-Í:.:* 
a não adoçào' nesses ccrtalncs'

Á\'. Bczerra tle 'r'e"eíes, 3 50 -C etttto- Jttluurih'tfti - Ceará- CEP: ó3'490'000 - Telefone: 88- 3568 4534
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de uma competiçào restrita

Art. 49. Nào se aplica o disposto nos arl,s. 47 e 48 desra Lci
Complclncntal quando:

I - (Revogado): (Redação dada pcla Lei Complemental n"

141. dc 2014) (Produçâo de efcito)

lI - não houver um nrinimo de 3 (três) fomccedores

coflrpctitivos enquadrados como microempresas ou cmpresas dc

pequeno porte sediados local ou rcgionalmertc e capazcs dccumprir

as exigôncias estabclecidas no instmmcnto convocatório;

III - o tlatamento dittrenciado e simplificado para as

microemprcsas e cmpresas de pcqueno porto nào for vantajoso pata

a administração piiblica ou reprcsentar prcjttízo ao conjunto ou

complexo do objeto a ser co)'rtlatado;

Previsões da I-ei n. 14.133. dc 2021 sobre trâtamcnto diÍcrenciado a )lE t'EPP

. Deinício, é importante mencionar que aLei n'14.133,de2021,trouxeinovaçõesaoabordar

:ratamento diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

roperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do artigo 4' da Nova Lei de Licitações

lontratos Administrativos:
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Afl. 4o Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta

Lei as disposiçõesconstantes dos arts 42 a 49 da Lei Complemeltar

n' 123. de l4 de dezembro de 2006.

§ 1" As disposições a quÇ se refere o caput dcste afiigo não são

aplicadas:

I - no caso de licitaçào para aqui§ição de ben§ ou contrataçào

de seFr'iços em geral, ao item cujo valor e§timado lor superior à

receita bÍuta máxima admitida para fins deenquadtamento cotro

emp[csa dc Pequeno Pofiei

Il - no caso de contrataçâo de obras e serviços de engenharia'

às licitações cujo valoÍ estir]lado tbl superior à receita bruta máxima

adrnitida para fins de enquadramellto como emplesa de pequeno

poÍte.

§ 2" A obtenÇão dc beneficios a que se refeLe o caput de§tc artigo

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte quc'

no ano-calendário de lea)ização da 1iÇitação, ainda não tenham

cclebrado controtos com o Adnini§tmçào Pública cujos va)orcs

sornaclos extrapolenl a r€ceita bmta máxima admitida para Íins de

enquadtan, ento col'no cmpl csa de pequcno porte, devendo o órgào

ou eutidatle exigit tlo licitante declaraçào de obser"àlcia desse limire

Centro Adntinistitívo Potciú Maia

Ár. Bezena de Menazes, 350 -Ce,úro- Jasuttt ibaru - Cearú - CEP: 63'190'0A0 Teleibne:88- 3568'4534
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na licitação.

§ 30 Nas colltrâtâÇões com prazo de vigência superior a 1 (um)

ano, scrá considelado ovalor anual do contrato na aplicaçâo dos

limites previstos nos §§ 1" e 2. desre artigo.

95. Portanto, alérn de seguir as disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n" 123, de
2006, é nccessár'io dcstacar que o tratamelrto difercnciado prcvisto nessas nornras não será aplicado
às licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bmta máxima admitirla parzr fins de enquatlramento
conro empresa <Ie pequeno polte; e

II - no caso dc contratação de obras c serviços dc engenharia, quando o valor cstimado for supcrior
à receita bruta máxirna aclnritida para tins de e,qliadrarnerúo corro elnpresa de pequeno pofie.

96. Além disso, é necessário seguir os critérios deÍinidos nos parágrafos 2. e 3., conforme
mencionado antcrioImentc, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabclecidos no

rágraÍb 1".

, No caso específico. a minula do edital inclica que a Administraçào conduzirá um processo

itatório corn tratamento diferenciado para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas.

\{argens dc preferência

. Confotme estipulado pela Lei n' 14.133, de 2021, a Administraçào tem pelx'rissão paÍa

;tituir margcns de preferência, conforme as diretrizcs delincadas crn scu artigo 26:

Art. 26. No processo dc licitaçào, poderá scr estabelecida

margem de prcferência para:I - bcns mar1u1àturâdos e serviços

nacionais que atendam a normas têcnicas brasileiraslll - bens

reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, confome

regulamento.

§ 1'A urargem de preferência de que rau o caput destc artigo:

[ - será definida em decisào fundantentada do Podet

Execulivo federai, no caso do jnciso T do caput deste artigo;

II - podcrá ser de até l0% (dez por cento) sobre o preço dos

bens e serviços quc não se erlquadlem no disposto oos incisos I ou

II do caput deste artigo;

III - poderá ser estendida a bens manufatuÍados e serviços

originários de Êstados Partes do Merçado Conum do Sul

(MeÍcosul), desde que haja rcciprocidadc com o País ptevista em

aco.do intemacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado

pelo Presidente da Repúb1ica.

Centro Áüliistr0$to Pot'ct o lltaaa

Ar. Rezenu de Mekeza§,350 -Ce Úo- Jaguuriham - Cearú - C EP: 63.490.000 ' Teleio n c: 88 - 3568.4534
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§ 2o para os bens manufaturados uacionais e sewiços nacionais
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica no pais,
definidos conforme reguiamento do poder Executivo federal, amargen de preferência a que se refere o caput deste arligo podeÉ
ser de até 2\o/o (vjnte por cento).

99' E impo|ranre norar quc,o.artigo 27 cstipura que é obrigatória a divulgação, cm um sírioelerrônico oficiar' anuarmente, da rista a" orpr"ro, i*"i.ruou, devido à aplicação de margens depreferência' com detarhes sobre o montante de recursos destinados a cada uma deras.

i"'.:,r,Il..,l'":r".}::"r'.il;,,:]]|'ta do etiital indica quc a Administraçâo conduzirá a ricitação

cláusura com índice de rea.iustamento de preços, com data-base vincurada à data do
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artigo 25. parágrafo 7,,, da Lei n" 14.133. de 2021,é obrigatória a

ntraro. Esse índice deve ter sucalff:?J:,ffii:[:ffi::, indepcndenternetrt.',a"-a,,:ia" a"

li:,j;;T,.:l''ce 
específi co ou setorial, conrorme .,.:l,toH:':"."*I::il ::Í'?::il'"7

2 No presente caso. a anárise da minuta do edltar e seus anexos indica que a Adnrinistração:ndeu à exigência legal ao estabelecer um índice a. ..uir."tã"nto de preço.

Minuta de termo de contrato

3. A minuta do termo de c
ndamcnrais conro,nc.*isid" o"#:::.[JTj:::,4:,:cesso 

e contém cráusuras e condiçôes

Designação de agentes públicos

0rçamento estinlado

4. No caso em apreço, foram anexadas
ntrataçâo e a equipe dc apoio.

aos registrôs as podarias que designam o agente de

5. No presenre caso, os documentos nrê .^,nhÀ^* ^ -r-
nformiclade cour as normas .r,,"J;:lrt:t 

que compõem o planejamento da conkatação indicam

Publicidade do edital e do termo do contrato

Ce r, ír o Á dni n ísnqiy o po tci tto M a i aÁt'- Bezerru tê ve,E.c!, jsa-ccn at Josu.,tibo* _ c*,a_cep, ii.dca.000_ Tdelone: tt_3s6t.4rJ4
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106. Salientarnos também que é mandatória a divulgação e a disponibilização do edital delicitação,
seus anexos e o termo de contrâto ilrtegralmellte no Portal Nacional de Contratações PÍrblicas, a1ém
da publicação cle um resumo do edital no Diário Oficia1 da União, do Estado, clo Distrito FedeÍal ou
do Municipio, conforme aplicável, em conformidade com os artigos 54, caput e

§ l', e 94 da Lei n" 14.133, de202t.

107- Ressaltamos ainda qne, após a homologação do processo licitatório, é necessário
disponibilizar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na
fasc pteparatórta que não tcnham siclo incluídos no cdital e em seus anexos, conforme cstabelecido
pelo art. 54, §3", da Lei n" 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

^8. Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os

pectos técnicos ou o julgamento de conveniência e oportunidade do contrato, é opinado que o
3sente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecrdos.

Jagualibara-CE, 28 de abril de 2025

MARIA JECIANE ALVES MARTINS
PROCURADORA AD.]UNTA DO MUNICÍPIO

oAB/CE N" 50.652

Cento Adt,1iüisaoh,o PortiÍto Mítia
.']). Beze deM?ne.es,350 CentÍo- .Iapuutibdt Ceará - CEP: 63.49A.0a0 - TaleÍi, ttà: 88 - 3568-4534


